
AGRONUTRI PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 55.968.005/0001-02

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2024

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.981 13.647
Contas a receber 5 - 81.943
Estoques 6 - 7.875
Tributos a recuperar 8 4.237
Despesas antecipadas - 168
Créditos diversos - 9.979

Total do ativo circulante 3.989 117.849
Ativo não circulante

Contas a receber 5 - 96
Títulos de capitalização - 1.280
Partes relacionadas - -
Depósitos judiciais 11 - 25

 Imobilizado 9 - 35.955
 Intangível 8 - 113.435
 Investimento 7 162.859 30.800
Total do ativo não circulante 162.859 181.592
Total do ativo 166.848 299.441
Passivo circulante

Debêntures, Empréstimos,  
      Financiamentos e Consórcios 10 996 60.388

Fornecedores - 2.013
Obrigações sociais, trabalhistas 12 - 2.450
Obrigações tributárias 12 16 672
Débitos diversos - 1.107
Conta a Pagar por aquisição 12.197 12.197

Total do passivo circulante 13.209 78.827
Passivo não circulante

Debêntures 10 45.015 45.015
Empréstimos e financiamentos 10 - 58.892
Provisão para demandas judiciais 13 - 88
Contas a Pagar por aquisição 11 34.310 34.310

Total do passivo não circulante 79.325 138.305
Patrimônio líquido

Capital social 14 7.907 7.907
Reserva de capital 71.154 71.154
Prejuízo acumulado (4.746) (4.746)

Total do patrimônio líquido controladores 74.314 74.314
Participação de não controladores - 7.995
Total do patrimônio líquido 74.314 82.309
Total do passivo e do patrimônio líquido 166.848 299.441

Demonstração do resultado do período de 11 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas
11/07/2024

a 31/12/2024
11/07/2024

a 31/12/2024
Receita operacional líquida 15 - 22.535
Custos operacionais 16 - (3.753)
Lucro bruto - 18.782
(+/-) Despesas e receitas operacionais:

Despesas administrativas, pessoal e gerais 16 (1.781) (12.246)
Despesas comerciais 16 - (7.650)
Outras receitas e despesas operacionais, 

   líquidas - 234
Equivalência Patrimonial 16 (1.205) (147)

(2.985) (19.810)
Lucro antes das despesas e receitas financeiras (2.985) (1.028)

Controladora Consolidado

Notas
11/07/2024

a 31/12/2024
11/07/2024

a 31/12/2024
Despesas financeiras 16 (1.864) (5.057)
Receitas financeiras 16 103 919

Lucro antes do imposto de renda  
  e contribuição social (4.746) (5.166)
( - ) Imposto de renda e contribuição social 
correntes 17 - (165)
( = ) Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.746) (5.330)
Lucro (prejuízo) líquido do atribuído 
controladores - (4.746)
Lucro (prejuízo) líquido do atribuído a não 
controladores - (584)

Demonstração do resultado abrangente 
do período de 11 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

11/07/2024 
a 31/12/2024

11/07/2024 
a 31/12/2024

Lucro líquido do exercício (4.746) (5.330)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (4.746) (5.330)
Participação controladores - (4.746)
Participaçãos não controladore - (584)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido do período de 11 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Notas
Capital 
social

Reserva  
de Capital

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Total atribuído  
aos controladores

Não  
controladores

Total Patrimônio 
líquido

Saldos em 17 de julho de 2024
Aumento de Capital p/ emissão das ações 14 7.906 7.906 7.906
Compra ação FIP ELGON 14 1 1 1
Constituição Reserva de Capital FIP ELGON 71.154 71.154 71.154
Prejuízo Acumulado (4.746) (4.746) (584) (34.180)
Participação não controladores - - - - 8.579 37.428
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.907 71.154 (4.746) 74.314 7.995 82.309 

Demonstração dos fluxos de caixa do período de 17 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

11/07/2024
a 31/12/2024

11/07/2024  
a 31/12/2024

Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social (4.746) (5.166)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas/(aplicadas) pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações - 497
Provisão para PDD - 2.986
Equivalência patrimonial 1.205 -
Provisão de juros 1.321 1.321
Aumento/(redução) no ativo:
Contas a receber - (11.481)
Estoques - 793
Tributos a recuperar (8) 366
Despesas antecipadas - 5.245
Créditos diversos - (1.732)
Aumento/(redução) de passivo:
Fornecedores - 545
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 16 (1.419)
Débitos diversos - 196
Fluxo de caixa originado pelas atividades 
operacionais (2.212) (7.848)
Impostos sobre o lucro pagos    (165)

Controladora Consolidado
11/07/2024

a 31/12/2024
11/07/2024  

a 31/12/2024
Fluxo de caixa líquido originado pelas 
atividades operacionais (2.212) (8.012)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição/alienação controladas (117.867) (104.412)
Aquisição/alienação de imobilizado - (482)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimento (117.867) (104.894)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação (amortização) de empréstimos e 
financiamentos, líquido 45.000 47.493
Operações com partes relacionadas - -
Distribuição de lucros - -
Aumento do capital social 79.060 79.060
Fluxo de caixa originado das/(aplicado nas) 
atividades de financiamento 124.060 126.553
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 3.981 13.647
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício - -
No final do exercício 3.981 13.647
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 3.981 13.647

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - 31/12/2024 e 2023 
(Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A AGRONUTRI PARTICIPACOES S.A. é uma 
companhia de sociedade por ações, de capital fechado, com natureza em-
presária, organizada e regida nos termos do Estatuto Social, da lei nº 6.404 
de 15.12.1976, e tem por objeto social a participação em outras sociedades 
como sócia, acionista ou quotista. A empresa está localizada em Rua Alcin-
do Guanabara, nº 25, sala 1804, no centro da cidade do Rio de Janeiro. 1.1 
Aquisição de controladas: De acordo com o CPC 15 R1 - Combinações 
de Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de 
aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é 
mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos 
dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os 
antigos controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do 
controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado como o 
excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações não 
controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente ante-
riormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após 
a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida 
transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do 
valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida, 
o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Em 01 
de novembro de 2024 a Companhia obteve o controle da Life Agro do Brasil 
Comércio de Insumos Agrícolas S.A. (“Life Agro”), ao adquirir 70% das ações 
do capital votante da companhia, fabricante e comercializadora de insumos 
agrícolas, tais como, defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, desinfetan-
tes domissanitários entre outros, além de transporte rodoviário de produtos 
perigosos e armazenamento de mercadorias para terceiros, dessa entidade. 
A apuração final do valor justo dos ativos líquidos identificáveis e do ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill), bem como a conclusão do pro-
cesso de alocação do preço da aquisição (PPA – Purchase Price Allocation), 
será realizada dentro do prazo regulamentar de até 12 meses após a data da 
aquisição, conforme estabelece o CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios. A 
Companhia adotou, preliminarmente, a melhor estimativa disponível na data-
-base para mensuração inicial dos ativos adquiridos e passivos assumidos, 
da alocação do preço de aquisição que ainda pode sofrer alterações antes de 
sua publicação final. 
Resumo Valor
Patrimônio líquido adquirido 19.860
Valor Justo intangível 24.813

Ativos adquiridos e passivos assumidos 44.672
Preço de aquisição 133.264
Ágio apurado 88.591
1.2 Reestruturação societária da investida: Em 27 de dezembro de 2024, foi 
concluída a incorporação das empresas (i) Life Agro do Brasil Distribuidora e 
Comércio de Insumos Agrícolas Ltda e (ii) Life Care do Brasil Indústria e Co-
mércio Ltda pela Companhia, consolidando suas operações e estrutura organi-
zacional na Life Agro do Brasil Comércio de Insumos Agrícolas S.A.. 2. Base 
de preparação: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstrações financeiras foi autoriza-
da pela Administração em 31 de março de 2024. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Entidade. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de estimativas e julgamen-
tos: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração 
da Companhia faça uso de estimativas e premissas que afetam os saldos de 
ativos, passivos e de outras transações. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de even-
tos futuros, os resultados reais que eventualmente podem divergir dessas esti-
mativas. Além do atendimento às normas e regras contábeis vigentes, a Admi-
nistração entende que a adoção das estimativas contábeis críticas é essencial 
para a produção da melhor informação possível sobre os resultados e condição 
patrimonial no encerramento de cada exercício, ainda que sobre estas, tempo-
rariamente, não se possa ter precisão, dado o caráter de subjetividade e com-
plexidade envolvidos. As principais operações e avaliações significativamente 
impactadas por estimativas são: • Nota Explicativa 05 - Provisão para PECLD; 
• Nota Explicativa 08 - Imobilizado; • Nota Explicativa 11 - Provisão para contin-
gências; • Nota Explicativa 16 - Imposto de renda e contribuição social. 2.2 
Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de con-
troladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as infor-
mações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Sal-
dos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimo-
nial são eliminados contra o investimento na proporção da participação na in-
vestida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência 
de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada as contro-
ladas da Companhia referente a data base finda em 31 de dezembro de 2024: 
Life Agro do Brasil Comercio de Insumos Agrícolas S.A – 70%. 3.   Políticas 
contábeis materiais: 3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e men-
suração: A Companhia classifica seus ativos e passivos financeiros sob a ca-
tegoria custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e seu 
fluxo contratual. A Administração da Companhia determina a classificação de 
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se atender ambas as condições a seguir: (i) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com 
o fim de receber fluxos de caixa contratuais; (ii) Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que consti-
tuam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do princi-
pal em aberto. A Administração da Companhia classifica nesta categoria os 
seguintes ativos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4), contas a receber de 
clientes (Nota 5), outros créditos. Os ativos financeiros não classificados como 
custo amortizado são classificados como valor justo por meio de resultado 
(VJR). (a) Passivos financeiros ao custo amortizado: Passivos financeiros 
pelo custo amortizado são instrumentos financeiros não derivativos reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Re-
conhecimento: A Companhia reconhece um ativo financeiro ou um passivo 
financeiro em seu balanço patrimonial, quando, e apenas quando, a entidade 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento financeiro. As com-
pras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. A mensuração dos ativos depende de classificação designada para o 
ativo e passível financeiro, na data do balanço os ativos e passivos estão clas-
sificados pelo custo amortizado, usando o método de mensuração pela taxa 
efetiva de juros. A Administração da Companhia avalia, na data do balanço, se 
há evidência objetiva de perda impairment em um ativo financeiro ou um grupo 
de ativos financeiros, havendo expectativa de perda por parte da Administra-
ção, a perda cumulativa é reconhecida na demonstração de resultado. 3.1.1. 

meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do tér-
mino deste período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse 
direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o 
covenant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação 
de um passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela probabili-
dade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No caso 
de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela trans-
ferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de li-
quidação não afetam a classificação do passivo como circulante ou não circu-
lante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas 
alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demons-
trações contábeis. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrenda-
mento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transa-
ções de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 
para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB 
emitiu emendas à IFRS 16 – que tratam da mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 
não continha requisitos de mensuração específicos para passivos de arrenda-
mento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes 
de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensura-
ção subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e 
leaseback, o vendedor-locatário deve determinar “pagamentos de arrenda-
mento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor-
-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao 
direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram 
efeito nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. c) Alterações 
na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB 
emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instru-
mentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades for-
neçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relaciona-
das aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait 
ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações sobre as carac-
terísticas dos acordos de financiamento de fornecedores. A alteração não 
apresentou impactos na Companhia. Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se 
haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a 
saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos usuários das demonstrações contábeis compreende-
rem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/
CPC 48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos 
que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para pe-
ríodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) 
e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente como as entidades conta-
bilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos finan-
ceiros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência ele-
trônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 
d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. A 
nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 
26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo 
a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de 
Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a 
IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um 
efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas 
mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medi-
das de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda 
não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pú-
blica: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas 
Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Compa-
nhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2024 2024

Caixa e Bancos 13 2,112
Aplicação Financeira 3.968 11.535

3.981 13.647
O saldo de aplicações financeiras classificado em caixa e equivalentes de 
caixa está representado substancialmente por quotas em Fundos de Inves-
timentos e em Certificados de Depósitos Bancários, remunerados com base 
na variação aproximada do Certificado do Depósito Interbancário - CDI. Re-
feridas aplicações podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da 
remuneração apropriada e possuem remuneração entre 95% e 105% da DI. 
5. Contas a receber Consolidado

2024
Duplicata a Receber 85.025
(-) PECLD (2.986)

82.039
A abertura do saldo de contas a receber junto a clientes pelos seus vencimen-
tos é demonstrada a seguir:

Consolidado
Descrição 2024
A Vencer 79.812
Vencidos
Até 30 dias 796
31 a 90 dias 1.519
91 a 360 dias 2.547
Acima de 360 dias 352

5.213
(-) PECLD (2.986)

82.039
O Contas a Receber está diretamente atrelada ao ciclo do agronegócio, que 
segue a sazonalidade das safras e o planejamento dos produtores rurais. A 
demanda por insumos agrícolas especiais ocorre, principalmente, nos perío-
dos de preparo do solo e desenvolvimento das culturas, variando conforme 
a região e o tipo de cultivo. Além disso, fatores como condições climáticas, 
disponibilidade de crédito rural e oscilações nos preços das commodities po-
dem impactar o volume, o ritmo das vendas e os recebimentos ao longo do 
ano. As políticas de vendas para os clientes estão subordinadas às políticas 
de crédito fixadas pela Administração e visam minimizar eventuais problemas 
decorrentes da inadimplência de seus clientes. A Companhia efetua análise 
individual e histórica de recebimentos de suas contas a receber e entende que 
vencimentos a partir de 720 dias (2 safras), os saldos não são prováveis de 
recuperação que totalizaram, em 31 de dezembro de 2024 R$1.725. Ademais, 
a companhia realizou análise de crédito do saldo remanescente e provisionou 
o total de 1.5% do saldo em aberto no montante de R$1.261. Anualmente, o 
valor contábil líquido é revisado com objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais que possam indicar mudança 
no seu valor recuperado. Essas mudanças quando identificadas são registra-
das no ano corrente.  Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia provisionou 
o total de R$2.986 como perda por redução ao valor recuperável.
6. Estoques Consolidado

2024
Mercadorias para revenda 1.333
Matéria Prima 4.569
Outros 1.973

7.875
A Administração efetuou a avaliação quanto a existência de perdas em rela-
ção a produtos obsoletos e com baixo giro e não evidenciou produtos nestas 
situações. 7. Investimento: a. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2024 2024

Life SA 18.655 -
Mais valia - marca 24.813
Ágio 88.591 -

132.059 -

Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há 
uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 3.1.2.  Impairment de ativos financeiros: Ativos 
mensurados ao custo amortizado são revisados a cada período do relatório 
para avaliar se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há 
evidência objetiva de impairment. A Compannhia avalia em primeiro lugar se 
existe evidência objetiva de impairment. Os critérios que a Companhia usa 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: 
(i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
(iii) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização 
financeira; (iv) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo fi-
nanceiro devido às dificuldades financeiras; ou O valor contábil do ativo é redu-
zido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração de resultado. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a dimi-
nuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito 
do devedor ou realização do ativo em caixa), a reversão da perda por impair-
ment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração de resul-
tado. 3.1.3 Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não realizou 
operações com instrumentos financeiros derivativos no exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. 3.2. Estoques: Os estoques são demonstrados ao cus-
to ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação 
dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados 
e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão 
de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de pro-
dução (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido de reali-
zação é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetu-
ar a venda. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 3.3. Imobi-
lizado: Reconhecimento e mensuração: Os bens que compõem o ativo imo-
bilizado são registrados pelo seu valor justo no momento inicial, o qual é, geral-
mente, representado pelo custo de aquisição. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O cus-
to de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor con-
tábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido re-
posto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é re-
conhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às taxas de 
depreciação estão divulgadas na nota explicativa. As vidas úteis são revisadas 
anualmente e alteradas sempre que forem identificadas evidências de altera-
ção. 3.4. Provisão: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. 3.5 Rebate: Os rebates fazem parte da dinâmica co-
mercial do setor de insumos agrícolas especiais e estão diretamente relaciona-
dos ao volume de compras, ao desempenho dos clientes e a estratégias de 
fidelização. Esses incentivos podem ser estruturados de diferentes formas, in-
cluindo descontos progressivos, bonificações por metas atingidas e programas 
de parceria. A apuração e reconhecimento dos rebates ocorrem conforme os 
critérios estabelecidos em contrato, refletindo-se nas demonstrações financei-
ras de acordo com o volume efetivo de vendas e cumprimento das condições 
pactuadas. 3.6. Outros ativos e passivos (circulante e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus bene-
fícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridas. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.7. Impos-
tos: Impostos sobre vendas: As receitas com vendas de mercadorias e ser-
viços estão sujeitas aos impostos e contribuições abaixo, e cujas alíquotas 
variam em função da localização de entrada/saída dos produtos e respectivas 
naturezas (tipo de produto): • Programa de Integração Social (PIS): Majoritaria-
mente tributados à alíquota 0% (zero) por se tratar de adubos e fertilizantes 
previsto na Lei n° 10.925 de julho de 2004; • Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social (COFINS): Majoritariamente tributados à alíquota 0% 
(zero) por se tratar de adubos e fertilizantes previsto na Lei n° 10.925 de julho 
de 2004; • Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços (ICMS): 
Triburados às alíquotas de 7% a 18% (diversas filiais com operações em diver-
sos estados) com benefício de redução de base de cálculo e carga efetiva que 
reduz até 70% do valor do ICMS. Imposto de renda e contribuição: A tributa-
ção sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O 
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no perí-
odo de 12 meses, enquanto que a contribuição social é calculada à alíquota de 
9% sobre o lucro tributável. A provisão para imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro são apresentadas no passivo circulante, líquidas das ante-
cipações ou valores passíveis de compensação. As declarações de impostos 
sobre o lucro normalmente estão sujeitas à revisão de parte das autoridades 
fiscais pelo período de cinco anos após a sua entrega. 3.8. Avaliação do valor 
recuperável de ativos não financeiros: Avaliação do valor recuperável de 
ativos não financeiros A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências 
são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento 
e, nas demonstrações financeiras de 2024 não identificou ajustes. 3.9. Receita 
operacional: A receita é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção que a Companhia espera receber em um contrato com o cliente, excluindo 
descontos, abatimentos e tributos ou encargos incidentes, sendo registrada 
quando transfere o controle sobre o produto vendido. A Companhia avalia os 5 
passos do reconhecimento da receita. Uma receita é reconhecida quando, e 
somente quando, todas as obrigações de desempenho previstas no contrato 
com os clientes foram atingidas. Uma receita somente é reconhecida quando o 
seu valor, bem como todos os custos atribuídos, podem ser mensurados com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de. 3.10 Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários, decorren-
tes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando houver efeito rele-
vante, são ajustados a valor presente. As contas a receber, os fornecedores e 
as contas a pagar, quando aplicáveis, são ajustadas ao seu valor presente, 
considerando o prazo e as taxas de juros praticadas à época das operações 
citadas para refletir as melhores avaliações atuais do mercado, quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo. Subsequen-
temente, estes efeitos são realocados nas linhas de despesas e receitas finan-
ceiras, no resultado, pelo prazo de fruição dos juros em relação aos fluxos de 
caixa contratuais. Em 31 de dezembro de 2024 não haviam operações que 
causassem efeitos relevantes a esse título. 3.11. Novas normas, alterações e 
interpretações de normas: As novas normas IFRS somente serão aplicadas 
no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2024: a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demons-
trações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em 
outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O di-
reito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze 
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16. Resultado financeiro, líquido Consolidado Controladora
11/072024 a 
31/12/2024

11/07/2024 a 
31/12/2024

Despesas financeiras
Juros passivos (4.389) (1.367)
Tarifas bancárias (128) -
Descontos concedidos (22) -
IOF e outros (517) (497)

(5.057) (1.864)
Receitas financeiras
Rendimento com aplicações financeiras 209 103
Juros ativos 543 -
Descontos obtidos 3 -
Outros 164 -

919 103
Resultado financeiro, líquido (4.138) (1.761)
17. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido – corren-
te: Constituídos conforme alíquotas vigentes, com base no lucro real, ajustado 
com base nas adições e exclusões temporárias. A conciliação das provisões 
de imposto de renda e contribuição social está assim demonstrada:

Consolidado
Apuração 2024
Lucro antes das provisões tributárias (1.624)
(+/-) Adições e exclusões do exercício
(-) Despesas não dedutíveis 5,429
(=) Base efetiva (3,805)
Imposto de renda e contribuição social recolhidos 165
18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente 
utilizados pela Companhia o são em condições normais de mercado, estando 
os mesmos reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios des-
critos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua 
valorização: • Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos em conta corrente 
mantidos em bancos de primeira linha têm seus valores de mercado aproxima-
dos aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado 
foi apurado com base nas cotações de mercado desses títulos na data-base 
do balanço. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado; • 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são avalia-
das pelo valor de realização e são deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; • Fornecedores: Os valores reconhecidos representam 
a parcela em Reais dos valores de aquisição, preponderantemente, das mer-
cadorias para revenda e outras provisões de contas para pagamentos a curto 
prazo; • Empréstimos e financiamentos: Os valores de mercado para os 
empréstimos e financiamentos são idênticos aos dos saldos contábeis, sendo 
atualizados conforme cláusulas previstas nos contratos. Considerações so-
bre riscos: • Riscos de crédito: A política de vendas da Companhia consi-
dera o nível de risco de crédito, a qual está disposta a sujeitar-se no curso de 
seus negócios. A diversificação e pulverização de sua carteira de recebíveis, 
a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos 
de financiamento de vendas são procedimentos adotados, a fim de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência no contas a receber. • Riscos de liqui-
dez: É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para ad-
ministrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas periodicamente 
pela área de tesouraria. • Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo 
da possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações 
nas taxas de juros que diminuam as receitas financeiras oriundas da aplica-
ção de recursos. • Operações com instrumentos derivativos: A Companhia 
não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em 
quaisquer outros ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2024, não existiam 
saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos. 19. Segu-
ros: A Companhia tem como política assegurar seus bens a valores conside-
rados adequados para cobertura de eventuais perdas. Para proteção de seu 
patrimônio, a Companhia tem por filosofia transferir, através de contratação 
de seguros, riscos que, na eventualidade de ocorrência, possa acarretar pre-
juízos que impactem, significativamente, seu patrimônio. 20. Eventos Sub-
sequentes: Até a data de emissão da demonstração financeira a Companhia 
concluiu a captação de empréstimos no montante total de R$82 milhões junto 
a instituições financeiras com objetivo de fortalecer e simplificar a estrutura de 
capital da Companhia, assim como apoiar suas operações e estratégias de 
crescimento. Além disso, no mesmo período a companhia realizou o reperfila-
mento de dívidas no montante total de R$55 milhões aumentando prazos de 
vencimento e de amortizações. 
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Os empréstimos e financiamentos para capital de giro estão garantidos, subs-
tancialmente, por garantias reais e alienação fiduciária dos recebíveis em bo-
letos. 11. Contas a Pagar por aquisição
Modalidade 2024
Conta a Pagar por aquisição 34.310

34.310
Circulante -
Não circulante 34.310
Abertura amortização de empréstimos 2024
2026 -
2027 -
Após 2027 34.310

34.310
Refere-se à aquisição da Life Agro do Brasil Comércio de Insumos Agrícolas 
S.A e Life Agro Propriedades Imobiliárias S.A.. 
12. Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias: Consolidado
Obrigações sociais e trabalhistas 2024
Salários e ordenados 638
FGTS 89
INSS 442
Provisão de férias e encargos sociais 1.240
Outros 42

2.450
Obrigações tributárias
CSLL 70
IRPJ 105
ICMS 82
IRRF 409
Outros 5

672
3.122

13. Provisão para riscos e contingências: A Companhia, no curso normal de 
suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, traba-
lhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por es-
pecialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e 
determina a necessidade ou não de constituição de provisão para demandas 
judiciais. A composição da provisão para demandas judiciais é conforme segue:

Consolidado
Natureza 2024
Cíveis 88
Trabalhista -
Tributária -

88
Depósitos judiciais 25
Informação das perdas possíveis: A Companhia também está discutindo 
ações de naturezas trabalhistas no montante de R$ 212 em 2024, envolvendo 
riscos de perda classificados como possíveis, para as quais não há provisão 
constituída nestas demonstrações financeiras. 14. Patrimônio líquido:
Capital social Valor em Reais
ELGON BRAS BRASIL PARTNERS I D - FIP MULT 7.907
Reserva de Capital Valor em Reais
ELGON BRAS BRASIL PARTNERS I D - FIP MULT 71.154
15. Receita operacional líquida: A receita operacional líquida é composta
como segue: Consolidado Controladora

11/07/2024 a 
31/12/2024

11/07/2024 a 
31/12/2024

Receita bruta com a venda de produtos e 
mercadorias 24.026 -
(-) Devoluções, Descontos e Rebates de vendas (700) -
(=) Receita de vendas 23.327 -
(-) Impostos sobre vendas (791) -
Receita operacional líquida 22.535 -
Os tributos incidentes sobre vendas, referem-se ao PIS, à COFINS e ao ICMS.
16. Custos, despesas e outros resultados operacionais: 
a) Por grupo de custos e despesas: Consolidado Controladora

11/07/2024 a 
31/12/2024

11/07/2024 a 
31/12/2024

Custos operacionais (3.753) -
Despesas administrativas, pessoal e gerais (12.246) (1.781)
Despesas comerciais (7.650) -
Equivalência Patrimonial (147) (1.205)

(23.797) (2.985)
b) Por tipo de custos e despesas: 11/072024 a 

31/12/2024
11/07/2024 a 

31/12/2024
Custo do produto vendido (3.753) -
Comissões e Premiações (2.028) -
Despesas com Vendas (1.514) -
Despesas com pessoal (3.392) -
Despesas gerais e administrativas (7.806) (1.781)
Aluguel, utilidades e viagens (1.411) -
Manutenções (180) -
Outros (3.109) -
Deprec. e amortização (457) -
Equivalência Patrimonial (147) (1.205)

(23.797) (2.985)

Controladora
Saldo em 01 de no-

vembro de 2024
Equivalência  

Patrimonial 31/12/2024
Life Agro do Brasil 19.860 (1.205) 18.655
Mais valia - marca 24.813 - 24.813
Ágio 88.591 - 88.591
Total 133.264 (1.205) 132.059

Investimento Avaliado a Valor justo: Em 01 de novembro de 2024 a Com-
panhia adquiriu participação societária, não obtendo controle, na Life Agro 
Propriedades Imobiliárias S.A. Sendo o percentual de participação, a seguir:
Life Agro Propriedades Imobiliárias S.A.- 49,99%. A abertura do saldo registra-
do a valor justo é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2024

Life Propriedades imobiliárias S.A. 30.800 30.800
8. Intangível: A abertura do saldo de intangível registrado em 31 de dezembro 
de 2024 é demonstrada a seguir:

Consolidado
31/12/2024

Mais valia - marca 24.813
Ágio 88.591
Outros 31

113.435
9. Imobilizado: A composição e movimentação do custo do ativo imobilizado, 
depreciações e amortizações acumuladas em 1 de novembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2024 estão assim demonstradas para o consolidado:

Imobilizado

% - Taxa mé-
dia anual de 

depreciação e 
amortização 1/11/2024

Adi-
ção Baixa

Trans-
ferência 31/12/2024

Terrenos - - - - - -
Instalações 10 1.756 4 - - 1.760
Indústria 4 20.201 - - - 20.201
Computadores 20 810 - - - 810
Máquinas e 
equipamentos 10 6.620 - (6) - 6.614
Móveis e  
utensílios 10 1.217 24 - - 1.241
Veículos 20 6.425 209 (1.255) - 5.380
Ferramentas 10 4 - - - 4
Consórcios - 2.429 210 (125) - 2.514
Imobilizado em 
andamento (i) - 1.542 1.474 - - 3.017
Total do custo 41.004 1.925 (1.385) - 41.541
Depreciação e amortização (5.825) (99) 335 - (5.586)

Imobilizado líquido 35.179 1.822 (1.048) - 35.955
A Companhia avaliou a aplicação da revisão da vida útil-econômica dos itens 
do ativo imobilizado e concluiu que as taxas de depreciação e amortização 
utilizadas estão adequadas. 10. Debêntures, Empréstimos, financiamen-
tos e consórcios: 10.1. Debêntures: Em outubro de 2024 foi realizada a 
1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única, 
da Companhia, no valor total de R$ 45.000.

Controladora e Consolidado
Modalidade 2024
Debêntures 46.011

46.011
Circulante 996
Não circulante 45.015
A abertura do saldo classificado no passivo não circulante é demonstrada a 
seguir:
Abertura amortização de debêntures 2024
2026 12.938
2027 17.972
Após 2027 8.427

39.338
10.2. Empréstimos, financiamentos e consórcios:

Consolidado
Modalidade 2024
Capital de giro 111.120
Consórcios a pagar 753
Dulicata descontada 6.411
Debêntures -

118.284
-

Circulante 59.392
Não circulante 58.892
A abertura do saldo classificado no passivo não circulante é demonstrada a 
seguir:
Abertura amortização de empréstimos 2024
2026 43.808
2027 12.405
Após 2027 2.679

58.892
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Agronutri Participações S.A., Rio de 
Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da Agronutri Participações S.A. (‘Companhia’), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o período de 11 de julho de 2024 a 31 de de-
zembro de 2024, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Agronutri Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
período de 11 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas:  A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-

sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Florianópolis, 31 de março de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F
Márcio Silva - Contador CRC 1 RS 078817/O-2 – S - RJ

Terça-feira, 6 de maio de 2025
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